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FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI
Data do fato gerador: 31/10/2008

DCTF RETIFICADORA. ALTERACAO DA SITUACAO FATICA. NOVO
DESPACHO DECISORIO.

A DCTF retificadora, transmitida em conformidade com as normas expedidas
pela RFB, substitui a DCTF original, podendo o eventual crédito decorrente
ser utilizado para fins de compensacao tributaria acaso se comprove a sua
certeza e liquidez.

Tendo em vista que a situagdo fatica que fundamentou o despacho decisorio
foi alterada substancialmente com as retificagdes promovidas pela requerente
em suas Declaragdes para corre¢do dos erros apontados, cabe a autoridade
administrativa analisar novamente a certeza e liquidez do crédito alegado.

Recurso voluntario provido em parte

Aguardando nova decisdo

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento

parcial ao Recurso Voluntario para que a unidade local da RFB analise a legitimidade do
crédito considerando a DCTF retificadora entregue antes do despacho decisorio. Vencidos os
Conselheiros Diego Diniz Ribeiro, Relator, e Thais De Laurentiis Galkowicz. Designada para
redigir o voto vencedor a Conselheira Maria Aparecida Martins de Paula. Ausente a
Conselheira Maysa de Sé Pittondo Deligne.

(assinado digitalmente)

Jorge Olmiro Lock Freire - Presidente
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 DCTF RETIFICADORA. ALTERAÇÃO DA SITUAÇÃO FÁTICA. NOVO DESPACHO DECISÓRIO.
 A DCTF retificadora, transmitida em conformidade com as normas expedidas pela RFB, substitui a DCTF original, podendo o eventual crédito decorrente ser utilizado para fins de compensação tributária acaso se comprove a sua certeza e liquidez.
 Tendo em vista que a situação fática que fundamentou o despacho decisório foi alterada substancialmente com as retificações promovidas pela requerente em suas Declarações para correção dos erros apontados, cabe à autoridade administrativa analisar novamente a certeza e liquidez do crédito alegado.
 Recurso voluntário provido em parte
 Aguardando nova decisão
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento parcial ao Recurso Voluntário para que a unidade local da RFB analise a legitimidade do crédito considerando a DCTF retificadora entregue antes do despacho decisório. Vencidos os Conselheiros Diego Diniz Ribeiro, Relator, e Thais De Laurentiis Galkowicz. Designada para redigir o voto vencedor a Conselheira Maria Aparecida Martins de Paula. Ausente a Conselheira Maysa de Sá Pittondo Deligne.
 (assinado digitalmente)
 Jorge Olmiro Lock Freire - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Diego Diniz Ribeiro - Relator
 (assinado digitalmente)
 Maria Aparecida Martins de Paula - Redatora designada
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Jorge Freire, Waldir Navarro Bezerra, Diego Diniz Ribeiro, Maria Aparecida Martins de Paula, Thais De Laurentiis Galkowicz, Pedro Sousa Bispo, Maysa de Sá Pittondo Deligne e Carlos Augusto Daniel Neto.
  1. O processo administrativo em tela originou-se por meio do PER/DCOMP nº 10570.65086.250809.1.3.04-9103, transmitido em 25/08/2009, e que tinha por objetivo a compensação de crédito de IPI no valor de R$ 235.011,09, apurado em outubro de 2008, com débito do mesmo imposto, apurado em julho de 2009.
2. Devidamente processado o sobredito pedido, a DRF competente emitiu despacho decisório eletrônico de fl. 40 não homologando a compensação declarada, sob o argumento de que o DARF no valor de R$ 30.068.995,79, que deu origem ao suposto crédito de pagamento indevido, teria sido integralmente utilizado para a quitação do débito de IPI do mês de outubro de 2008, não havendo valores a restituir/compensar.
3. Uma vez intimado, o contribuinte apresentou a manifestação de inconformidade de fls. 03/09, oportunidade em que, em síntese, alegou:
diferentemente do que restou decidido, o valor de R$ 30.068.995,79 quitado via DARF não foi integralmente utilizado para pagamento do IPI devido em outubro de 2008, na medida em que restou declarado em sua DCTF, após retificação realizada em 25/08/2009, um débito de imposto de R$ 29.833.984,70, o que, por sua vez, redundou no crédito de R$ 235.011,09 então utilizado para fins de compensação.
4. Referida manifestação foi julgada improcedente pela DRJ de Porto Alegre, conforme se observa da ementa veiculada no acórdão n. 10-58.519 (fls. 219/225), in verbis:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI 
Período de apuração: 31/10/2008 a 31/10/2008 
COMPENSAÇÃO. PAGAMENTO INDEVIDO. NÃO COMPROVAÇÃO. 
Não comprovado o pagamento a maior não é possível a homologação de compensação declarada.
Manifestação de Inconformidade Improcedente 
Direito Creditório Não Reconhecido.
5. Diante deste quadro, o contribuinte apresentou o recurso voluntário de fls. 232/247, oportunidade em que repisou a validade do crédito por ele vindicado e, ainda, esclareceu que a equivocada informação veiculada em DIPJ quanto ao pretenso débito de R$ 30.068.995,79 a título de IPI no mês de outubro de 2008 não poderia se sobrepor a informação retificada em DCTF e que apontava um débito de R$ 29.833.984,70.
6. É o relatório.
 7. O recurso voluntário interposto é tempestivo e preenche os demais pressupostos formais de admissibilidade, motivo pelo qual dele tomo conhecimento.
I. O mérito da discussão
8. Conforme já detalhado alhures, o contribuinte promoveu PER/DCOMP com base em DCTF equivocadamente preenchida, na qual constava a existência de um débito de R$ 30.068.995,79 quitado por uma guia DARF no mesmo valor.
9. Acontece que, ao tomar ciência deste equívoco, o contribuinte promoveu a retificação da DCTF, apontando o valor correto do débito de IPI para o mês de outubro de 2008, i.e., indicando como devido o importe de R$ 29.833.984,70. Com esta adequação formal o contribuinte passou a ter um crédito de R$ 235.011,09, o qual é o objeto da presente lide.
10. Os fatos acima descritos são reconhecidos pela DRJ de Porto Alegre, consoante se observa dos seguintes trechos do voto atacado:
(...).




(...).
11. Embora tenha reconhecido tais fatos, a DRJ deixou de reconhecer a validade do citado crédito pelo simples fato do contribuinte também não ter promovido a retificação da sua DIPJ, na qual continuou constando o valor originário de R$ 30.068.995,79. Em suma, a decisão vergastada deu prevalência a informação prestada em DIPJ em detrimento daquela apresentada em DCTF retificadora. É o que se observa do seguinte excerto da decisão recorrida:


12. Percebe-se, pois, que o cerne do presente caso perpassa por definir quais dos citados instrumentos fiscais (DCTF e DIPJ) tem o condão de constituir crédito tributário. Nesse sentido, insta destacar que à época dos fatos vigia a Instrução Normativa n. 974/09, que assim prescrevia:
Art. 6º A DCTF conterá informações relativas aos seguintes impostos e contribuições federais:
(...).http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/anexoOutros.action?idArquivoBinario=0
III - Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI);
(...).
Art. 8º Os valores informados na DCTF serão objeto de procedimento de auditoria interna.
§ 1º Os saldos a pagar relativos a cada imposto ou contribuição, informados na DCTF, bem como os valores das diferenças apuradas em procedimentos de auditoria interna, relativos às informações indevidas ou não comprovadas prestadas na DCTF, sobre pagamento, parcelamento, compensação ou suspensão de exigibilidade, serão objeto de cobrança administrativa e, caso não sejam regularizados, enviados para inscrição em Dívida Ativa da União (DAU), com os acréscimos moratórios devidos.
(...) (grifos nosso).
13. Da leitura de tais dispositivos é possível concluir que a DCTF, por si só, é o instrumento hábil para constituir o crédito tributário, como aliás consagrado por precedente vinculante do STJ, bem como reconhecido pela própria Procuradoria da Fazenda Nacional, conforme se observa dos trechos abaixo transcritos do Parecer PGFN n. 1.372/2012:
�(...).
27. Não é demais repetir que a previsão de inscrição em dívida ativa dos débitos declarados em DCTF existe desde a publicação da IN SRF n° 126, de 1998, que a criou, mantendo-se vigente, até os dias atuais, ex vi do art. 8°, § 1°, da IN RFB n° 1.110, de 24 de dezembro de 2010: Art. 8°. (...) § 1°. Os saldos a pagar relativos a cada imposto ou contribuição, informados na DCTF, bem como os valores das diferenças apuradas em procedimentos de auditoria interna, relativos às informações indevidas ou não comprovadas prestadas na DCTF, sobre pagamento, parcelamento, compensação ou suspensão de exigibilidade, serão objeto de cobrança administrativa com os acréscimos moratórios devidos e, caso não liquidados, enviados para inscrição em dívida ativa.
28. Os débitos informados por meio de DIPJ não seguem a mesma sorte, dada a inexistência de previsão nesse sentido, tanto na IN SRF n° 127, de 1998, que a instituiu, quanto no normativo vigente, qual seja, a IN RFB n° 1.028, de 30 de abril de 2010.
29. Outro ponto que evidencia a natureza diversa das duas declarações reside no fato de constar, do recibo de entrega da DCTF, a informação expressa de que a declaração correspondente constitui confissão de dívida e que os valores ali declarados e não pagos serão encaminhados para inscrição em DAU, nos exatos termos a seguir transcritos:
O presente Recibo de Entrega da DCTF contém a transcrição da Ficha Resumo da referida declaração, que constitui confissão de dívida, de forma irretratável, dos impostos e contribuições declarados. Fica o declarante ciente de que os impostos e contribuições declarados na DCTF e não pagos serão enviados para inscrição em Dívida Ativa da União, conforme o disposto no parágrafo 2° do artigo 5° do DecretoLei n° 2.124, de 13 de junho de 1984.
30. O recibo de entrega da DIPJ, por sua vez, veicula a mensagem de que as informações ali prestadas "correspondem à expressão da verdade", o que não lhe atribui o status de confissão de dívida.
31. O conteúdo das declarações também leva a identificar outra diferença que confere a apenas uma delas o condão de constituir o crédito tributário. A DIPJ traz informações de natureza contábil (balanço patrimonial, despesas operacionais e demonstrativo de lucros ou prejuízos acumulados), informações societárias (dados cadastrais, identificação dos sócios) e informações de natureza fiscal (cálculo do IR mensal por estimativa e sobre lucro real, cálculo da Contribuição Social sobre Lucro Líquido Mensal por estimativa, cálculo da Contribuição Social sobre Lucro Líquido).
32. Observa-se que, relativamente às informações fiscais, há dados sobre a base de cálculo, o percentual de alíquota, as eventuais deduções e até mesmo um campo específico para o montante do tributo a pagar. Todavia, não são computados, como na DCTF, eventuais pagamentos com DARF, compensação de pagamento indevido ou a maior, outras compensações, parcelamentos e suspensão da exigibilidade do crédito."
33. Portanto, verifica-se que, mesmo trazendo informações detalhadas sobre os tributos que abrange, a DIPJ não é instrumento bastante para a cobrança do débito e não pode ser considerada confissão de dívida, uma vez que o cômputo do valor do tributo nela veiculado não leva em conta dados que possam influir no valor do tributo (pagamentos, compensações) ou na própria exigência do crédito (parcelamentos, suspensão da exigibilidade).
(...)
37. Não restam dúvidas de que a DIPJ, de fato, tem caráter meramente informativo, não representa confissão de dívida e não constitui o crédito tributário.
(...). (grifos nosso)"
14. Neste sentido, inclusive, é a uníssona jurisprudência deste Tribunal:
Ementa
Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido CSLL
Ano-calendário: 2004
DÉBITOS INFORMADOS EM DIPJ, MAS NÃO DECLARADOS EM DCTF. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. CABIMENTO.
A partir do ano calendário 1999, a DIPJ possui caráter meramente informativo. Não tendo os débitos sido recolhidos ou compensados, nem tampouco declarados em DCTF, que possui caráter de confissão de dívida, mas tão somente informados em DIPJ, procedente o lançamento de ofício das parcelas não confessadas.
(...).
(Processo n.º 10580.727077/200947. Sessão 20/01/2016 Relator Paulo Jakson da Silva Lucas. Acórdão n.º 1301001.903 (g.n.).
Ementa
Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social Cofins
Período de apuração: 01/10/1999 a 01/01/2007
DIPJ. DCTF. CONFISSÃO DE DÍVIDA. NECESSIDADE DE LANÇAMENTO DE OFÍCIO.
A teor do Decreto-Lei nº 2.124/84 e das IN SRF 126/98 e 127/98, é legítimo o lançamento de ofício para a constituição de crédito tributário não declarado em DCTF, ainda que tenha sido informado na DIPJ.
(...)
(Processo n.º 10930.000387/2007-31; Relator Antonio Carlos Atulim Acórdão n.º 3403003.003) (g.n.).
15. Este também é o entendimento unânime desta específica Turma julgadora:
Ementa
Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins.
Período de apuração: 01/01/2002 a 31/01/2002, 01/07/2002 a 31/12/2002.
DÉBITOS INFORMADOS EM DIPJ, MAS NÃO DECLARADOS EM DCTF. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. CABIMENTO.
A DIPJ possui caráter meramente informativo, enquanto a DCTF possui caráter de confissão de dívida. Não tendo os débitos informados em DIPJ sido recolhidos ou compensados, nem tampouco declarados em DCTF, procedente o lançamento de ofício destas parcelas não confessadas.
(...).
(Processo n.º 13839.003993/2006-64; Relatora Maysa de Sá Pittondo Deligne; Acórdão n.º 3402-003.842) (g.n.).
16. Neste último precedente citado, a Relatora do caso, Conselheira Maysa de Sá Pittondo Deligne, bem observa que:
(...).
Como é assente, a Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica - DIPJ é um instrumento de prestação de informações para o fisco quanto à diversos tributos federais, dentre os quais o PIS e a COFINS. Diferentemente da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais DCTF, a DIPJ não possui o condão de confissão de dívida.
(...).
17. Diante deste quadro, resta claro que o fundamento adotado pela decisão atacada para negar a validade do crédito vindicado não merece prosperar, uma vez que, como visto, a DIPJ não tem o condão de constituir créditos tributário. Logo, deve ser reconhecida como válida a compensação efetuada pelo contribuinte.
Dispositivo
18. Ex positis, voto por dar provimento ao recurso voluntário interposto, cabendo à autoridade preparadora tomar as medidas cabíveis para fins de homologação da compensação em apreço.
19. É como voto.
Diego Diniz Ribeiro - Relator.
 Maria Aparecida Martins de Paula, Redatora Designada
Na sessão de julgamento divergi do voto do Ilustre Conselheiro Relator, no que fui acompanhada por outros membros do Colegiado, razão pela qual apresento abaixo as minhas razões de decidir.
Para que a recorrente obtenha êxito completo em seu pleito de compensação, independentemente de qual seja o documento que irá ao final prevalecer relativamente ao crédito alegado - DIPJ ou DCTF, importará saber se é líquido e certo o crédito alegado pela requerente, o que poderá, inclusive, depender de análise de documentação hábil e idônea da contribuinte que sustente as informações constantes nessas Declarações (DIPJ e DCTF).
Ocorre que a situação fática que fundamentou o despacho decisório que deu origem ao presente processo foi alterada substancialmente com as retificações promovidas pela requerente em suas declarações, de forma que incumbe à autoridade administrativa, que tem competência originária para a análise de pedidos de reconhecimento de direito creditório/compensação, emitir novo despacho decisório para a apuração da certeza e liquidez do crédito alegado com base nas retificações efetuadas nas Declarações da contribuinte.
Assim, voto no sentido de dar provimento parcial ao Recurso Voluntário para que a unidade local da RFB analise a legitimidade do crédito alegado pela recorrente considerando a DCTF retificadora entregue antes do despacho decisório e proceda, se for o caso, a homologação da compensação no montante correspondente.
(Assinatura Digital)
Maria Aparecida Martins de Paula - Redatora designada
 




(assinado digitalmente)

Diego Diniz Ribeiro - Relator

(assinado digitalmente)

Maria Aparecida Martins de Paula - Redatora designada

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros Jorge Freire, Waldir
Navarro Bezerra, Diego Diniz Ribeiro, Maria Aparecida Martins de Paula, Thais De Laurentiis
Galkowicz, Pedro Sousa Bispo, Maysa de Sa Pittondo Deligne e Carlos Augusto Daniel Neto.

Relatorio

1. O processo administrativo em tela originou-se por meio do PER/DCOMP
n°® 10570.65086.250809.1.3.04-9103, transmitido em 25/08/2009, e que tinha por objetivo a
compensag¢ao de crédito de IPI no valor de R$ 235.011,09, apurado em outubro de 2008, com
débito do mesmo imposto, apurado em julho de 2009.

2. Devidamente processado o sobredito pedido, a DRF competente emitiu
despacho decisorio eletronico de fl. 40 ndo homologando a compensagdo declarada, sob o
argumento de que o DARF no valor de R$ 30.068.995,79, que deu origem ao suposto crédito
de pagamento indevido, teria sido integralmente utilizado para a quitagdo do débito de IPI do
més de outubro de 2008, ndo havendo valores a restituir/compensar.

3. Uma vez intimado, o contribuinte apresentou a manifestacdo de
inconformidade de fls. 03/09, oportunidade em que, em sintese, alegou:

e diferentemente do que restou decidido, o valor de R$ 30.068.995,79
quitado via DARF nao foi integralmente utilizado para pagamento do
IPI devido em outubro de 2008, na medida em que restou declarado
em sua DCTF, apoés retificacao realizada em 25/08/2009, um débito
de imposto de R$ 29.833.984,70, o que, por sua vez, redundou no
crédito de R$ 235.011,09 entdo utilizado para fins de compensagao.

4. Referida manifestacao foi julgada improcedente pela DRJ de Porto Alegre,
conforme se observa da ementa veiculada no acérdao n. 10-58.519 (fls. 219/225), in verbis:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS
INDUSTRIALIZADOS - IPI

Periodo de apuragdo: 31/10/2008 a 31/10/2008

COMPENSACAO. PAGAMENTO INDEVIDO. NAO
COMPROVACAO.

Ndo comprovado o pagamento a maior ndo é possivel a
homologagdo de compensagdo declarada.

Manifestagdo de Inconformidade Improcedente

Direito Creditorio Nao Reconhecido.

5. Diante deste quadro, o contribuinte apresentou o recurso voluntario de fls.
232/247, oportunidade em que repisou a validade do crédito por ele vindicado e, ainda,
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esclareceu que a equivocada informagao veiculada em DIPJ quanto ao pretenso débito de R$
30.068.995,79 a titulo de IPI no més de outubro de 2008 ndo poderia se sobrepor a informagao
retificada em DCTF e que apontava um débito de R$ 29.833.984,70.

6. E o relatorio.

Voto Vencido

7. O recurso voluntario interposto € tempestivo e preenche os demais
pressupostos formais de admissibilidade, motivo pelo qual dele tomo conhecimento.

I. O mérito da discussao

8. Conforme ja detalhado alhures, o contribuinte promoveu PER/DCOMP
com base em DCTF equivocadamente preenchida, na qual constava a existéncia de um débito
de R$ 30.068.995,79 quitado por uma guia DARF no mesmo valor.

9. Acontece que, ao tomar ciéncia deste equivoco, o contribuinte promoveu a
retificacdo da DCTF, apontando o valor correto do débito de IPI para o més de outubro de
2008, i.e., indicando como devido o importe de R$ 29.833.984,70. Com esta adequagdo formal
o contribuinte passou a ter um crédito de R$ 235.011,09, o qual € o objeto da presente lide.

10. Os fatos acima descritos sdo reconhecidos pela DRJ de Porto Alegre,
consoante se observa dos seguintes trechos do voto atacado:

().

De fato, conforme telas de sistema abaixo, imdalmente a impugnante
hawia apresentado, em 21/09/2009, uma DCTF para o periodo de julho/2009 onde constava um
débito apurado no valor de R$32.888.173,17, o qua seria quitado com um pagamento no
mesmo valor g postenorments, em 22/10/2009, apresentou DCTF retificadora alterando o
valor do débito apurado para R$33.123.184,26, o qual sena guitado com um pagamento no
valor anteriormente declarado e o restante por meio de compensacio. Tal valor de débito
apurado estd condizente com o constante na DIPJ Ano-Cdenddrio 2009, transmutida em
23072010



DF CARF MF

[¥ Ita DCTF:C 13 laraca NENU PRINCIPAL | CONSULTAR OUTRA DECLARAGAD |
Np) Nome Empresariol periodo Tipo/Status N° Declaragio
01.192,333/0001-22 B 1Ne2009 Origina/Cancslada 100,2009.2009.1820052893

Demonstrativo do Saldo a Pagar do Debito - IPI - 0676-02 - Julho/2009

Deébito Apurado:
Créditos Vinculados
- PAGAMENTC
- COMPENSACAD PACAMENTO TOE/IDD OU A MAIOR
- QUTRAS COMPENSACDES
- PARCELAMENTO
- suseensko

Soma dos Criditos Vinculados:

Saldo a Pagar «lo Débito:

Consulta DCTF::Consulta Daclaragio

MEM PRINCIPAL | CONSULTAR OUTRA DECLARAGAD |

32.888.173,17

R.meiriiy
0.0
0.0
a.00

Q.00

32.888.173,17

CNP) Nome Enmpresatial Pariodo Tipo/Status N* Declaragio
01.192,333)0001-22 HOtw AT Juihay2009 Ratificadora/ativa 100.2009 2009,1840192564

Demonstrativo do Saldo a Pagar do Débito - IP| - 0676-02 - Julhot2008
Débita Apurado: 33.123.184,26
Créditos Vinculados

- PAGAMENTO 22.808.172, 47
- COVWAM PAGAMENTO IMOEVIDD QL A MAICE 23%.014.00
- OUTRAS CDN‘N:I&QGE: oco
- PASCELAMENTO 000
- SLSPENSAC 0,00
Soma dos Cridites Vinculados: 33.123.184,26
saldo a Pagar @0 Débito: 0,00
FEHAS D ads
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1) 0050 310000122 .
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FICHS 2 - AARALAD 00 SALDO CO IR -

BNERO 2l NENZAL o Pl A 1808 1508 11827580 0eEDIR
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NOEMERD o NENZAL o000 IOSE 00 08 s LR DEEDOR
cexevenc - NENTAL o200 »em v saener s JIIMAIT DERDOR

A compensacio referida na DCTF é a referente ao PER/DCOMP
10570.65086.250809.1.3.04-9103 objeto do DDE aqui em comento.

Tal compensag3o teria por crédito um pagamento a mator referente a um
DARF pago no valor de R$30.068 995,79, arrecadado em 14/11/2008, referente an perindo de
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apuracin de 31/10/2008. Esta compensacin nfio foi homologada pois apartir das caracteristicas
do DARF discritminado foram localizados um ou mas pagamentos relacionados, mas
integralmente utilizados para quitacdo de débitos do contribuinte, no caso um débito de mesmo
valor e periodo de apuragdo (DDE fls. 199).

Tal walor de débito estava de acordo com o declarado imicialmente em
DCTF em 04/12/2008 conforme tela abaxo.

Consulta DCTF::Consulta Daclaragio ENU PRINCIPA COrs AR RA DECLARACA
CNP) Nome Empresarial Pariodo Tipo/Status N° Declaracdo
01,192,333/0001-22 .”[‘E:F,:IKJI”M;’EL 1500 Outubro/2008 Crignal/Cancdada 100,2008 .2008,1840194150

Dabito Apurado: 30.068.995,79

Créditos Vinculados

PASAMENTD 30.063.995. 7%
CONPENSACAD PAGAMENTO INDEVIDS OU A MAIOR
TRA ASAR
PA
Soma dos Créditos Vinculados: 30,068,995,79
Saldo a Pagar do Débito: 0,00

Porém, posteriormente, em 25/08/2009, tal DCTF foi retificada para
constar um valor de R$29.833.984,70 (e postenormente novamente retificada em 29/04/2010,
porém sem alterar os valores referentes ao IPI).

Consulta DCTF::Comsulta Declaracdo VENU PRINCION '

CNP) Nome Empresarial Pertodo Tipo/Status N® Declaraciéo

HONDA AUTONOVEIS DO

Cutubro/2008 Retificadora/ Can celx 100.2008.2009.1890363063%
BRASIL LTDA ub adora/Can celada 2 1

01.192.333/0001-22

Débito Apurada: 29.833.984,70

Creditos Vinculados

Soma dos Creditos Vinculados: 29.822.984,70

Saldo a Pagar do Debito: 0,00




Consulta CTF:Consulta Declaracao ENLF P FaL | LT& 5 anacAD |

CHPJ MNoma Ermpresaria Periosda Thpa/Status H° Declaracio

ONDA ALTOMOVEDS D0

Rettficador fathva

Dabito Apurada; 26,833,904, 70

Creditos Vinoulados

CEAMIHTR

Soma dos Créditos Vinoulados: 29.833.984,70

Saldo a Pagar do Dahito: 0,0c

Tas declaracies mostraniam, juntamente com um DARF no valor de
EF30.068 995 79 um pagamentn amaor no valor de RE235.011,09, justamente o valor que a
impugnante solicitou compensaco.

().

11. Embora tenha reconhecido tais fatos, a DRJ deixou de reconhecer a
validade do citado crédito pelo simples fato do contribuinte também ndo ter promovido a
retificacdo da sua DIPJ, na qual continuou constando o valor originario de R$ 30.068.995,79.
Em suma, a decisdo vergastada deu prevaléncia a informagao prestada em DIPJ em detrimento
daquela apresentada em DCTF retificadora. E o que se observa do seguinte excerto da deciso
recorrida:
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Entretanto, em DIPJ Ano-Calendario 2008, transmitida em 07/06/2010, a

empresa declarou um saldo devedor de IPI no valor que constava na DCTF onginalmente, ou
seja, R$30.068.995,79.

PRI

e

Sty Cowtor s a hprer le e [y

Espheipliii;

umze a0z

EEEEEEEREE

EEEREEEY

PEEEEEEE

Agaim, ainda que retificadas as DCTFs para os periodos de qulho/2009

{petiodo do débito compensado) e outubrof2008 (periodo do crédito alegado), frente & DIPJ
Ano Calendario 2008, ndo foi demonstrado o pagamento a maior, pois o valor recolhido
em DARF é o constante nesta declaraciio

12. Percebe-se, pois, que o cerne do presente caso perpassa por definir quais

dos citados instrumentos fiscais (DCTF e DIPJ) tem o condao de constituir crédito tributario.
Nesse sentido, insta destacar que a época dos fatos vigia a Instru¢do Normativa n. 974/09, que

assim prescrevia:

Art. 6° A DCTF contera informagoes relativas aos seguintes
impostos e contribuigoes federais:

(...).http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/anexoOutros.act
ion?idArquivoBinario=0

11 - Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI);
(-..).

Art. 8° Os valores informados na DCTF serdo objeto de
procedimento de auditoria interna.



§ 1° Os saldos a pagar relativos a cada imposto ou
contribuicdo, informados na DCTF, bem como os valores das
diferencas apuradas em procedimentos de auditoria interna,
relativos as informagoes indevidas ou ndo comprovadas
prestadas na DCTF, sobre pagamento, parcelamento,
compensagdo ou suspensdo de exigibilidade, serdo objeto de
cobranca administrativa e, caso ndo sejam regularizados,
enviados para inscri¢do em Divida Ativa da Uniao (DAU), com
0s acréscimos moratorios devidos.

(...) (grifos nosso).

13. Da leitura de tais dispositivos € possivel concluir que a DCTF, por si s0, ¢
o instrumento habil para constituir o crédito tributario, como alids consagrado por precedente
vinculante do STI', bem como reconhecido pela prépria Procuradoria da Fazenda Nacional,
conforme se observa dos trechos abaixo transcritos do Parecer PGFN n. 1.372/2012:

“(.).

27. Ndo é demais repetir que a previsdo de inscricdo em divida
ativa dos débitos declarados em DCTF existe desde a
publicacdo da IN SRF n° 126, de 1998, que a criou, mantendo-
se vigente, até os dias atuais, ex vi do art. 8° § 1° da IN RFB
n® 1.110, de 24 de dezembro de 2010: Art. 8° (..) § 1° Os
saldos a pagar relativos a cada imposto ou contribuicdo,
informados na DCTF, bem como os valores das diferencas
apuradas em procedimentos de auditoria interna, relativos as
informagoes indevidas ou ndo comprovadas prestadas na DCTF,
sobre pagamento, parcelamento, compensa¢do ou suspensdo de
exigibilidade, serdo objeto de cobran¢a administrativa com os
acréscimos moratorios devidos e, caso ndo liquidados, enviados
para inscri¢do em divida ativa.

28. Os débitos informados por meio de DIPJ ndio seguem a
mesma sorte, dada a inexisténcia de previsio nesse sentido,
tanto na IN SRF n° 127, de 1998, que a instituiu, quanto no
normativo vigente, qual seja, a IN RFB n° 1.028, de 30 de abril
de 2010.

29. Outro ponto que evidencia a natureza diversa das duas
declaracoes reside no fato de constar, do recibo de entrega da
DCTF, a informacio expressa de que a declaracdo
correspondente constitui confissio de divida e que os valores
ali declarados e ndo pagos serdo encaminhados para inscri¢do
em DAU, nos exatos termos a seguir transcritos:

" "TRIBUTARIO. TRIBUTO DECLARADO PELO CONTRIBUINTE E PAGO COM ATRASO. DENUNCIA
ESPONTANEA. NAO CARACTERIZACAO. SUMULA 360/STJ.

1. Nos termos da Sumula 360/STJ, "O beneficio da dentincia espontinea ndo se aplica aos tributos sujeitos a
langamento por homologa¢io regularmente declarados, mas pagos a destempo". E que a apresentacio de
Declaracdo de Débitos e Créditos Tributarios Federais - DCTF, de Guia de Informagdo e Apuragdo do ICMS -
GIA, ou de outra declaracdo dessa natureza, prevista em lei, ¢ modo de constituicdo do crédito tributario,
dispensando, para isso, qualquer outra providéncia por parte do Fisco. Se o crédito foi assim previamente
declarado e constituido pelo contribuinte, ndo se configura dentincia espontanea (art. 138 do CTN) o seu posterior
recolhimento fora do prazo estabelecido.

2. Recurso especial desprovido. Recurso sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolugao STJ 08/08.

(REsp 962.379/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SECAO, julgado em 22/10/2008,
DJe 28/10/2008)."
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O presente Recibo de Entrega da DCTF contém a transcricao
da Ficha Resumo da referida declaracio, que constitui
confissdo de divida, de forma irretratavel, dos impostos e
contribuicdes declarados. Fica o declarante ciente de que os
impostos e contribuigcdes declarados na DCTF e ndo pagos serdo
enviados para inscricdo em Divida Ativa da Unido, conforme o
disposto no paragrafo 2° do artigo 5° do DecretoLei n° 2.124, de
13 de junho de 1984.

30. O recibo de entrega da DIPJ, por sua vez, veicula a
mensagem de que as informacgoes ali prestadas '"correspondem
a expressdo da verdade', o que ndo lhe atribui o status de
confissdo de divida.

31. O conteudo das declaracéoes também leva a identificar outra
diferenca que confere a apenas uma delas o conddo de
constituir o crédito tributario. A DIPJ traz informacoes de
natureza contabil (balanco patrimonial, despesas operacionais
e demonstrativo de lucros ou prejuizos acumulados),
informacgoes societarias (dados cadastrais, identificacdo dos
socios) e informacoes de natureza fiscal (cdlculo do IR mensal
por estimativa e sobre lucro real, cdlculo da Contribuicio
Social sobre Lucro Liquido Mensal por estimativa, cdlculo da
Contribuigdo Social sobre Lucro Liquido).

32. Observa-se que, relativamente as informagoes fiscais, hd
dados sobre a base de cdlculo, o percentual de aliquota, as
eventuais deducoes e até mesmo um campo especifico para o
montante do tributo a pagar. Todavia, ndo sido computados,
como na DCTF, eventuais pagamentos com DAREF,
compensacdo de pagamento indevido ou a maior, outras
compensagoes, parcelamentos e suspensdo da exigibilidade do
crédito."

33. Portanto, verifica-se que, mesmo trazendo informagades
detalhadas sobre os tributos que abrange, a DIPJ ndo é
instrumento bastante para a cobranca do débito e ndo pode ser
considerada confissdo de divida, uma vez que o computo do
valor do tributo nela veiculado ndo leva em conta dados que
possam influir no valor do tributo (pagamentos, compensagoes)
ou na propria exigéncia do crédito (parcelamentos, suspensdo
da exigibilidade).

()

37. Nao restam duvidas de que a DIPJ, de fato, tem cardter
meramente informativo, ndo representa confissao de divida e
ndo constitui o crédito tributario.

(...). (grifos nosso)”
14. Neste sentido, inclusive, ¢ a unissona jurisprudéncia deste Tribunal:

Ementa

Assunto: Contribui¢do Social sobre o Lucro Liquido CSLL



julgadora:

Ano-calendario: 2004

DEBITOS INFORMADOS EM DIPJ, MAS NAO DECLARADOS
EM DCTF. LANCAMENTO DE OFICIO. CABIMENTO.

A partir do ano calenddario 1999, a DIPJ possui cardter
meramente informativo. Ndo tendo os débitos sido recolhidos
ou compensados, nem tampouco declarados em DCTF, que
possui cardter de confissdo de divida, mas tio somente
informados em DIPJ, procedente o lancamento de oficio das
parcelas ndo confessadas.

().

(Processo n.° 10580.727077/200947. Sessdo 20/01/2016 Relator
Paulo Jakson da Silva Lucas. Acordao n.° 1301001.903 (g.n.).

Ementa

Assunto: Contribui¢do para o Financiamento da Seguridade
Social Cofins

Periodo de apuragdo: 01/10/1999 a 01/01/2007

DIPJ. DCTF. CONFISSAO DE DIVIDA. NECESSIDADE DE
LANCAMENTO DE OFICIO.

A teor do Decreto-Lei n° 2.124/84 e das IN SRF 126/98 e
127/98, é legitimo o lancamento de oficio para a constituicdo de
crédito tributdrio ndo declarado em DCTEF, ainda que tenha
sido informado na DIPJ.

()

(Processo n.° 10930.000387/2007-31; Relator Antonio Carlos
Atulim Acoérddo n.° 3403003.003) (g.n.).

15. Este também ¢ o entendimento unanime desta especifica Turma

Ementa

Assunto: Contribui¢do para o Financiamento da Seguridade
Social - Cofins.

Periodo de apuragao: 01/01/2002 a 31/01/2002, 01/07/2002 a
31/12/2002.

DEBITOS INFORMADOS EM DIPJ, MAS NAO DECLARADOS
EM DCTF. LANCAMENTO DE OFICIO. CABIMENTO.

A DIPJ possui cardter meramente informativo, enquanto a
DCTF possui cardter de confissio de divida. Ndao tendo os
débitos informados em DIPJ sido recolhidos ou compensados,
nem tampouco declarados em DCTF, procedente o lan¢camento
de oficio destas parcelas nao confessadas.

().

(Processo n.° 13839.003993/2006-64; Relatora Maysa de Sa
Pittondo Deligne; Acoérdao n.° 3402-003.842) (g.n.).

10
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16. Neste ultimo precedente citado, a Relatora do caso, Conselheira Maysa de
Sa Pittondo Deligne, bem observa que:

().

Como é assente, a Declaragdo de Informagoes Economico-
Fiscais da Pessoa Juridica - DIPJ é um instrumento de
prestagdo de informagoes para o fisco quanto a diversos tributos
federais, dentre os quais o PIS e a COFINS. Diferentemente da
Declaragdo de Débitos e Créditos Tributarios Federais DCTF, a
DIPJ nao possui o conddo de confissdo de divida.

().

17. Diante deste quadro, resta claro que o fundamento adotado pela decisao
atacada para negar a validade do crédito vindicado ndo merece prosperar, uma vez que, COmo
visto, a DIPJ ndo tem o conddo de constituir créditos tributario. Logo, deve ser reconhecida
como valida a compensagao efetuada pelo contribuinte.

Dispositivo

18. Ex positis, voto por dar provimento ao recurso voluntdrio interposto,
cabendo a autoridade preparadora tomar as medidas cabiveis para fins de homologacao da
compensagao em apreco.

19. E como voto.

Diego Diniz Ribeiro - Relator.



Voto Vencedor

Maria Aparecida Martins de Paula, Redatora Designada

Na sessao de julgamento divergi do voto do Ilustre Conselheiro Relator, no
que fui acompanhada por outros membros do Colegiado, razdo pela qual apresento abaixo as
minhas razdes de decidir.

Para que a recorrente obtenha éxito completo em seu pleito de compensagao,
independentemente de qual seja o documento que ird ao final prevalecer relativamente ao
crédito alegado - DIPJ ou DCTF, importara saber se ¢ liquido e certo o crédito alegado pela
requerente, o que poderd, inclusive, depender de analise de documentagao habil e idonea da
contribuinte que sustente as informagdes constantes nessas Declaracdes (DIPJ e DCTF).

Ocorre que a situacdo fatica que fundamentou o despacho decisorio que deu
origem ao presente processo foi alterada substancialmente com as retificagdes promovidas pela
requerente em suas declaragdes, de forma que incumbe a autoridade administrativa, que tem
competéncia origindria para a analise de pedidos de reconhecimento de direito
creditério/compensagao, emitir novo despacho decisorio para a apuracao da certeza e liquidez
do crédito alegado com base nas retificagdes efetuadas nas Declaragdes da contribuinte.

Assim, voto no sentido de dar provimento parcial ao Recurso Voluntario para
que a unidade local da RFB analise a legitimidade do crédito alegado pela recorrente
considerando a DCTF retificadora entregue antes do despacho decisorio e proceda, se for o
caso, a homologacdo da compensagdo no montante correspondente.

(Assinatura Digital)

Maria Aparecida Martins de Paula - Redatora designada
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